
RECURSO ESPECIAL Nº 2233895 - DF (2025/0174984-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : NADIR BROCCO
ADVOGADO : PAULO CESAR FURLANETTO JUNIOR - SC034252
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

GISELLE TORRES ALMEIDA - DF062722
MILENA PIRAGINE - DF040427

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. COMPETÊNCIA. FORO DO DOMICÍLIO DA
MATRIZ DO EXECUTADO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ALEATORIEDADE.
1. Não se admite, sem justificativa plausível, a escolha aleatória de foro que não seja
nem o do domicílio do consumidor, nem o do réu, nem o de eleição e nem o do local de
cumprimento da obrigação.
2. Hipótese, todavia, de observância à regra geral insculpida no  do art. 516, inciso II,
CPC, pois o cumprimento de sentença foi proposto no domicílio da matriz do executado,
o que respeita, também, o  alínea a, do diploma mencionado. art. 53, inciso III,
Precedentes.
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 27/10/2025,
Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Raul Araújo votaram com a
Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
Impedido o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 
                    Brasília, .29 de outubro de 2025

 

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. COMPETÊNCIA. FORO DO DOMICÍLIO DA
MATRIZ DO EXECUTADO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ALEATORIEDADE.
1. Não se admite, sem justificativa plausível, a escolha aleatória de foro que não seja
nem o do domicílio do consumidor, nem o do réu, nem o de eleição e nem o do local de
cumprimento da obrigação.
2. Hipótese, todavia, de observância à regra geral insculpida no  do art. 516, inciso II,
CPC, pois o cumprimento de sentença foi proposto no domicílio da matriz do executado,
o que respeita, também, o  alínea a, do diploma mencionado. art. 53, inciso III,
Precedentes.
3. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Na origem, cuida-se de agravo de instrumento com pedido de efeito
suspensivo manejado pela parte recorrente, com objetivo de reformar decisão, proferida
pela 6ª Vara Cível de Brasília, que declinou a competência em favor da Comarca de
Sorriso/MT para o processamento de cumprimento individual de sentença coletiva
(94.008514-1), cujo juízo sentenciante foi a 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do
Distrito Federal.

O Tribunal local negou provimento ao recurso, cujo acórdão, objeto do
presente recurso especial, foi assim ementado:
 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL PROVISÓRIA DE
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PRETENSÃO DE PRODUÇÃO
ANTECIPADA DE PROVA. DEMANDA AJUIZADA EM DESFAVOR DO BANCO DO
BRASIL EM BRASÍLIA/DF. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. AJUSTE FIRMADO EM
UNIDADE DA FEDERAÇÃO DIVERSA DO DISTRITO FEDERAL. CUSTEIO DE
ATIVIDADE RURAL DESENVOLVIDA EM IMÓVEL LOCALIZADO EM OUTRA
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UNIDADE DA FEDERAÇÃO. APLICAÇÃO DO CDC. MUTUÁRIO NÃO RESIDENTE
NEM DOMICILIADO NO DISTRITO FEDERAL. PRAÇA DE PAGAMENTO
INDICADA PARA LOCALIDADE DIVERSA DO DISTRITO FEDERAL. ELEMENTOS
FÁTICOS QUE RETIRAM A LEGITIMIDADE DO EXERCÍCIO DA JURISDIÇÃO
PELO PODER JUDICIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL. CONJUNTO DE
CIRCUNSTÂNCIAS JURIDICAMENTE RELEVANTES QUE, EM INTERPRETAÇÃO
SISTEMÁTICA DA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL CIVIL, AFASTAM A
COMPETÊNCIA DO LOCAL DA SEDE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.  E ART. 46

 III, B, DO CPC. OPÇÃO QUE ATENTA CONTRA A RACIONALIDADE NOART. 53,
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE JURISDICIONAL. ESCOLHA ALEATÓRIA DE FORO.
ABSOLUTA AUSÊNCIA DE LIAME FÁTICO ENTRE A SITUAÇÃO LITIGIOSA E O
ESTABELECIMENTO SEDE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. LIAME FÁTICO E
JURÍDICO DEMONSTRADO COM A AGÊNCIA BANCÁRIA ONDE FIRMADO O
CONTRATO E A QUE TEM FÁCIL ACESSO O AUTOR. DEMANDA AJUIZADA NO
LOCAL DA SEDE. LIMITE DE LIBERDADE JURÍDICA. CONVENIÊNCIA OU
UTILIDADE DAS PARTES QUE AFRONTA O SISTEMA NORMATIVO FIXADOR DA
COMPETÊNCIA. EXTRAPOLAÇÃO QUE AUTORIZA A DECLINAÇÃO DE OFÍCIO
DA COMPETÊNCIA PELO JUÍZO DO DISTRITO FEDERAL PARA O LOCAL ONDE
SITUADA A AGÊNCIA BANCÁRIA ONDE AJUSTADO O CONTRATO DE
FINANCIAMENTO. NOTA TÉCNICA ELABORADA PELO CENTRO DE
INTELIGÊNCIA DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL – CIJDF. ADVENTO DA

 RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.LEI N. 14.879/24
1. As regras de competência estão previstas em lei e devem ser observadas pelas
partes, principalmente pelo autor da demanda, porque o juízo competente se refere a
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo. Disso
resulta estar limitado o interesse privado pelas normas processuais legalmente
previstas para a escolha do foro perante o qual se deduzirá a lide. Entre os fatores de
limitação à liberdade jurídica concedida aos litigantes tem-se a ausência de qualquer
liame fático entre a situação litigiosa e a sede onde a instituição bancária tem seu
mais importante estabelecimento, especialmente porque estruturada e plenamente
acessível a agência bancária onde firmado o contrato dito adimplido sem observância
de determinantes legais.
2. O limite de liberdade jurídica que tem o jurisdicionado e ora agravante, para
escolher o órgão do judiciário a exercer a função jurisdicional na resolução da
controvérsia em que se vê envolvido e que consubstanciada está nos presentes
autos, não autoriza que por sua exclusiva conveniência ou utilidade deixe de
considerar, na escolha do foro para ajuizar demanda em desfavor do Banco do
Brasil, o local constituído como praça de pagamento; o local onde tem domicílio e
residência; o local onde foi firmado o contrato de financiamento para custeio de
atividade rural; e o local onde está situado o imóvel em que a atividade financiada
será empreendida. Elementos fáticos de relevância jurídica a serem conjuntamente
considerados em atenção a inafastável postulado de racionalidade da atividade
jurisdicional. Fatores de necessária observância para preservação da sistemática
ordenadora da distribuição de competências para entrega da prestação jurisdicional,
de modo a que não se perca a racionalidade exigível tal como se dá pela escolha do
foro de Brasília, Distrito Federal, para processar a presente liquidação individual
provisória de sentença proferida em ação coletiva na qual o autor deduz pretensão
voltada à produção antecipada de provas, proposta em desfavor do Banco do Brasil,
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ao simplista fundamento de ser o local da sede da instituição financeira ré (CPC, 53,
III, “a”) e de aplicação da regra geral prevista no  do CPC, assim como das art. 46
disposições dos arts. 516, parágrafo único e 781, I, todos do CPC.
3. As novas tecnologias de governança digital do Poder Judiciário, as quais são
responsáveis pela chamada Quarta Revolução Industrial (4.0), conferiram novo
sentido ao conceito de competência territorial pelo surgimento do processo judicial
eletrônico. Não suprimiram, por óbvio, as regras de competência, que devem ser
observadas, sob pena de violação ao princípio do Juiz Natural e às leis de
organização judiciária, com o queeventual facilitação de acesso ao Poder Judiciário
que venham a propiciar não podem, de modo algum, afastar padrões de bom-senso
indispensáveis à adequada gestão de conflitos.
4. Concretamente, escolha aleatória e injustificada fez a parte autora do foro de
Brasília/DF, para propor a demanda em tela. Isso porque processualmente contrariou
o mais elementar senso de facilitação de acesso ao Poder Judiciário ao demandar
perante o Poder Judiciário do Distrito Federal pelo só fato de estar sediada a
instituição financeira ré na cidade de Brasília, com o que renunciou a benefícios que
lhe são especial e legalmente conferidos de demandar no local de seu domicílio, bem
como no local onde firmado o contrato de financiamento e onde está situada a
agência bancária que reúne a prova documental que almeja produzir. Naquela
dependência reunidos estão os escritos que requereu o autor fossem apresentados
pelo banco réu, os quais são relativos ao conjunto do processo implementado ao
objetivo de garantir o arquivamento e registro dos negócios que firmou com o agente
financeiro réu.
5. O Centro de Inteligência da Justiça do Distrito Federal – CIJDF, em Nota Técnica
abordando a sistemática em tela, conclui que: “em ações pessoais que tenham como
réus pessoas jurídicas personalizadas e que versem sobre atos ou negócios jurídicos
celebrados no âmbito de determinada agência ou sucursal, o foro competente é o do
lugar onde se acha a referida agência ou sucursal, na forma do artigo 53, III, ‘b’ do
Código de Processo Civil, e não o de sua sede (artigo 53, III, ‘a’ do Código de
Processo Civil), posto que este critério é subsidiário e tem aplicação apenas quando
não incidir a hipótese específica prevista na mencionada alínea ‘b’. Ressalte-se que
para fins do presente entendimento é irrelevante que nas ações de consumo a
competência territorial seja de natureza absoluta quando o consumidor figurar no
passivo da demanda, hipótese em que pode ser declinada de ofício ou de natureza
relativa quando o consumidor figurar no polo ativo da demanda (STJ, AgRg no AR
Esp n. 589.832/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em

 D Je de , pois prevalece o entendimento de subsidiariedade da19/5/2015,  27/5/2015)
alínea ‘a’, III do  do CPC (foro da sede da empresa) em relação à alínea ‘b’ do art. 53
mesmo dispositivo legal, ante a existência de elo a unir as partes, a relação jurídica
subjacente e o foro”.
6. Caso em que ausentes elementos justificadores da existência de racionalidade
legal na escolha do foro feita pela parte autora, à vista do novel § 5º do  do art. 63
CPC, acrescido com o advento da  o qual consubstancia inaceitável Lei n. 14.879/24,
interesse de aleatoriamente definir o Distrito Federal como foro conveniente para
processar a demanda.
7. Recurso conhecido e desprovido"
 
O recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, violação aos arts.

46, § 1º, 53, inciso III, e 512 do Código de Processo Civil,  da  e arts. art. 16  Lei 7.347/85,
93, inciso I, e  do  art. 103, inciso III, Código de Defesa do Consumidor, sustentando a
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possibilidade de a liquidação individual da sentença coletiva ocorrer no juízo da sede
/matriz da empresa demandada – Banco do Brasil.

Contrarrazões às fls. 1.293/1.315 e-STJ.
Juízo negativo de admissibilidade proferido às fls. 1.320/1.326 e-STJ.
É o relatório.

VOTO

O recurso merece prosperar.
Acerca do tema – competência para o processamento do cumprimento de

sentença individual de sentença coletiva –, este Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento de que o procedimento pode ser ajuizado tanto no domicílio do beneficiário
do título judicial, quanto perante o juízo que sentenciou o feito na fase de conhecimento,
tratando-se de prerrogativa a ser exercida pela parte exequente, desde que a escolha
seja fundamentada e possua justificativa plausível e não aleatória (REsp 1.243.887/PR,
de relatoria do Ministro Luís Felipe Salomão, DJe . 13/6/2014)

Ademais, em julgado recente, a orientação exposta evoluiu e passou a
observar que "a facilitação da defesa dos direitos do consumidor em juízo mitiga o rigor
da regra de competência funcional entre o juízo da execução e o da condenação, sendo,
porém, vedada a escolha aleatória de foro que não seja nem o do domicílio do
consumidor, nem o do réu, tampouco o de eleição ou mesmo o do local de cumprimento
da obrigação" (AgInt nos EDcl no CC n. 186.202/DF, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Segunda Seção, julgado em  DJe de . 24/8/2022,  30/8/2022)

No caso, verifica-se ser hipótese de observância à regra geral insculpida no
 do CPC, pois o cumprimento de sentença foi proposto no domicílio daart. 516, inciso II,

matriz do executado, o que respeita, também, o  alínea a, do diploma art. 53, inciso III,
mencionado.

Assim, não poderia ter ocorrido o declínio de competência efetuado pela 6ª
Vara Cível da Circunscrição Judiciária de Brasília.

Nesse sentido:
 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA COLETIVA. PLANOS ECONÔMICOS.
AJUIZAMENTO DO CUMPRIMENTO INDIVIDUAL, SEM JUSTIFICATIVA, EM
COMARCA QUE NÃO É DOMICÍLIO DO RÉU, FORO CONTRATUAL, LOCAL DO
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO, DOMICÍLIO DO AUTOR, TAMPOUCO FORO
EM QUE PROFERIDA A SENTENÇA NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Consoante entendimento firmado no julgamento do  (minha REsp 1.243.887/PR
relatoria), submetido ao rito do -C do CPC, deve-se facultar aos art. 543
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consumidores-poupadores abrangidos pela eficácia subjetiva da ação civil pública a
promoção das liquidações, ou execuções individuais, tanto no juízo sentenciante,
quanto no juízo da comarca em que possuem domicílio.
2. No caso concreto, o recorrente tem domicílio na Cidade de Salvador, mesmo local
em que mantidas as contas poupanças que respaldam sua pretensão executória. Se
renuncia ao foro privilegiado de seu domicílio e ao foro em que proferida a sentença
genérica na ação civil pública n. 1998.01.1.016798-9, a faculdade que a legislação
autoriza é de escolher o foro onde se acha a agência ou sucursal onde delinearam-
se os fatos que geraram o litígio (  IV, 'a' e 'b', do CPC), que no caso seart. 100,
confunde com o foro do seu domicilio.
3. No litisconsórcio ativo facultativo simples, várias pessoas podem mover ação no
mesmo processo, mas cada litisconsorte é independente e autônomo. Os atos
praticados por uns não atingem os demais.
4. 'Não se admite, todavia, sem justificativa plausível, a escolha aleatória de foro que
não seja nem o do domicílio do consumidor, nem o do réu, nem o de eleição e nem o
do local de cumprimento da obrigação' (EDcl no AgRg nos EDcl no CC 116009/PB,
Rel. p/ Acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, DJe 20/04/2012)
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega
provimento, com aplicação de multa" (EDcl no REsp n. 1.430.234/PR, relator Ministro
Luis Felipe Salomão, QUARTA TURMA, DJe de ) 13/6/2014.
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE
RECURSAL E ECONOMIA PROCESSUAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA COLETIVA. IDEC X BANCO DO BRASIL. CONDENAÇÃO DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE
POUPANÇA. ABRANGÊNCIA NACIONAL DA DEMANDA. COISA JULGADA.
FACULDADE DO CONSUMIDOR DE PROPOR O CUMPRIMENTO DA SENTENÇA
NO DISTRITO FEDERAL OU NO PRÓPRIO DOMICÍLIO.
(...)
3. Forçoso reconhecer aos beneficiários/poupadores a faculdade de ingressar com o
cumprimento individual da sentença coletiva no foro do próprio domicílio ou no
território do juízo sentenciante (Distrito Federal).
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega
provimento, com aplicação de multa" (EDcl no REsp n. 1.389.127/DF, relator Ministro
Luis Felipe Salomão, QUARTA TURMA, DJe de ) 25/4/2014.

 

Em face do exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar o
prosseguimento do procedimento perante o Juízo da 6ª Vara Cível de Brasília.

É como voto.
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Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025
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Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Secretário
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 21/10/2025
 por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.27/10/2025,

Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Raul Araújo votaram com a

Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. Impedido o Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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